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ARTIGOS ESPECIAIS 

A saúde materno-infantil no contexto da pandemia de COVID-19: evidências,
recomendações e desafios

Resumo

Objetivos: apresentar as principais evidências, recomendações e desafios à saúde

materno-infantil no contexto da pandemia de COVID-19.

Métodos: revisão narrativa de documentos nacionais e internacionais e reflexões sobre a

temática. 

Resultados: a coexistência da gestação/puerpério e infecção por COVID-19 impõe muitos

desafios. A conduta adotada deve ser de caráter individual, abrangendo todos os aspectos de

saúde do binômio mãe-filho, estimando os riscos e benefícios de cada decisão. Até o

momento, reconhece-se que o parto natural deve ser incentivado e a amamentação mantida,

desde que assegurados os cuidados higienicossanitários. O parto cirúrgico e o isolamento

com separação do contato mãe-filho, sem amamentação, serão elegíveis para casos em que o

quadro clínico da mãe ou da criança seja crítico. A criança deve ser incluída em todas as

etapas do cuidado em saúde, pois esse grupo comumente assintomático desempenha papel

importante na transmissibilidade familiar da doença. Deve-se propiciar a imunização de

rotina, oportunizar a assistência clínica, quando necessária, e auxiliar as famílias em prol

do bem-estar. 

Conclusão: o atual momento ainda não nos permite mensurar as consequências dessa

nova pandemia no âmbito da saúde materno-infantil, demandando atenção à sua evolução e

novas evidências acerca das implicações no cuidado ao binômio mãe-filho. 
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Introdução

A COVID-19 (coronavirus disease 2019) associada à
infecção por SARS-CoV-2 (severe acute respiratory
syndrome coronavirus 2) emergiu em dezembro de
2019 em Wuhan, na China. No final de janeiro de
2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
anunciou que se tratava de um problema proveniente
de saúde pública internacional, sendo classificado
em março, como uma pandemia.1 Os padrões
clínicos da doença têm se apresentado por síndrome
gripal e síndrome respiratória aguda grave. Embora
a maioria das pessoas com COVID-19 tenha doença
leve, sem complicações, algumas terão doença
grave. A probabilidade de desfechos negativos
parece ser maior em idosos, doentes crônicos e
imunossuprimidos.2 No entanto, pelas condições a
serem consideradas para possíveis complicações da
síndrome gripal, gestantes em qualquer idade gesta-
cional, puérperas até duas semanas após o parto
(incluindo aborto ou perda fetal) e crianças menores
5 anos também foram incluídos nos grupos de risco.2

Evidências

Estudos internacionais retrataram que os sintomas
clínicos de COVID-19 em mulheres grávidas
assemelham-se àqueles das não grávidas.

Na China, a avaliação de 118 gestantes com
COVID-19 (64% infectadas no terceiro trimestre)
apontou febre e tosse em 75% e 73%, respectiva-
mente. A linfopenia estava presente em 44% das
pacientes e 92% apresentaram a forma leve da
doença. A condição grave foi identificada em 8% das
mulheres, mas não houve óbito nesse grupo.3

Há ainda imprevisibilidade clínica da doença
entre gestantes. Acredita-se que infecção por
COVID-19, neste ciclo da vida, possa levar a
evolução clínica e desfecho obstétrico desfavoráveis,
causando sofrimento fetal, aborto espontâneo, difi-
culdade respiratória, prematuridade e maior necessi-
dade de parto cirúrgico.4

Estudos relataram não ocorrer transmissão de
SARS-CoV-2 intrauterina,4,5-7 de gestantes no
terceiro trimestre, comprovada por meio de testes
negativos em amostras de líquido amniótico, sangue
do cordão umbilical, esfregaço da garganta do
neonato e leite materno.5 Contudo, há de se
compreender os efeitos da infecção no primeiro e
segundo trimestres sobre a saúde materna e do seu
concepto.5 Embora existissem condições de comor-
bidade em algumas mulheres, incluindo pré-
eclâmpsia, hipertensão gestacional, diabetes gesta-
cional e atonia uterina, estes não foram fatores de

risco para a transmissão intrauterina de SARS-CoV-
2.6

Entretanto, novas evidências alertam para a
possibilidade de transmissão vertical. Estudo rea-
lizado na China, com 33 recém-nascidos de mães
com COVID-19, identificou teste positivo para a
doença em 3 neonatos. Os sintomas clínicos dos
recém-nascidos (com ou em risco de COVID-19)
apresentaram-se leves e os resultados favoráveis. Os
autores sugerem que, mediante rigoroso controle de
infecção e procedimentos de prevenção implemen-
tados durante o parto, a transmissão do SARS-CoV-
2 tenha sido de origem materna.8

Estudo conduzido na China identificou a
infecção em 171 crianças com idade entre 1 a 15
anos. Os sintomas mais frequentes foram tosse
(48,5%), eritema na faringe (46,2%) e febre (41,5%).
Três crianças, com doença coexistente, necessitaram
de suporte respiratório. Da população estudada, 149
receberam alta, 21 encontravam-se estáveis nas
enfermarias e um paciente faleceu. Segundo os
autores, a maioria das crianças infectadas apresentou
um quadro clínico leve.9

Recomendações

A fim de garantir atenção às gestantes e puérperas no
contexto da pandemia, deve ser instituída, nos
serviços de pré-natal e maternidades, uma triagem
de sintomas respiratórios e avaliação da presença de
fatores de risco.10 Torna-se importante garantir o
acesso a cuidados especializados de medicina
obstétrica e fetal, cuidados neonatais, bem como
saúde mental e apoio psicossocial à mulher.11

Caso a infecção por SARS-CoV-2 seja confir-
mada, o Ministério da Saúde (MS)10 adota: (1) as
gestantes e puérperas com sintomas de síndrome
gripal devem ter atendimento prioritário na Unidade
de Saúde da Família (USF); (2) quando possível, as
gestantes sintomáticas deverão ter suas consultas e
exames de rotina adiados em 14 dias; caso contrário
serão atendidas em ambiente isolado; (3) os procedi-
mentos adiados deverão ser remarcados em tempo
hábil de modo que não haja prejuízo ao seguimento
do pré-natal.

Dois resultados obstétricos devem ser moni-
torados com cautela: restrições de crescimento fetal
(RCF) e prematuridade. Apesar da inexistência de
dados atuais sobre a evolução da gestação em
mulheres com infecção por SARS-CoV-2, sabe-se
que pode existir alterações placentárias e maior taxa
de RCF, por outros tipos de coronavírus (CoV-SARS
e CoV-MERS). Em relação à teratogênese, as
evidências não são representativas, especialmente
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porque os casos relatados até o momento são de
mulheres infectadas na segunda metade da gestação
e nenhum recém-nascido apresentou dismorfologias.
Contudo, é prudente a realização de ultrassonografia
morfológica no segundo trimestre em mães com
COVID-19.10

Para as gestantes assintomáticas, o atendimento
pode ser mantido com orientação sobre as medidas
de precaução padrão que já são oferecidas para profi-
laxia da infecção pelo H1N1.10 Dentre estas orien-
tações, ressalta-se higienização das mãos, evitar
ainda aglomerações, evitar contato com pessoas com
febre ou quadro de infecção respiratória, e evitar
contato das mãos com boca, nariz ou olhos. A equipe
de saúde deve ser assertiva para que estas orien-
tações sejam incorporadas pela gestante,12 e as
consultas podendo ter um intervalo maior, caso seja
considerado seguro.13

A necessidade de internação da gestante depen-
derá da detecção dos sinais de gravidade da infecção
caracterizados pela queda do estado geral, taquip-
neia, dor torácica, baixa saturação de oxigênio e
diminuição do nível de consciência. Gestantes com
quadro grave de COVID-19 devem ser tratadas em
UTI de acordo com o grau de comprometimento
sistêmico.12 Caso seja necessária a internação, deve-
se realiza-la em quarto privativo, com a presença de
acompanhante único e assintomático e sem histórico
de contato com caso suspeito ou confirmado de
COVID-19. O acompanhante deverá permanecer
com máscara cirúrgica, e se possível em distância
mínima de um metro da gestante.14 A acomodação
em pré-parto coletivo deve ser evitada.15

As recomendações do Centers for Disease
Control and Prevention (CDC)16 para os estabeleci-
mentos de saúde que prestam cuidados obstétricos
para pacientes grávidas são: 1) pacientes grávidas
confirmadas ou suspeitas para COVID-19 devem
notificar a unidade obstétrica antes da chegada a fim
de realizar previamente os procedimentos apropri-
ados para o controle de infecções; 2) as visitas a
mulheres grávidas com confirmação ou suspeita de
COVID-19 devem ser limitadas àquelas essenciais
para o bem-estar e os cuidados da mulher grávida; 3)
a pessoa que acompanhar a gestante deve ser
rastreada quanto a sintomas de doença respiratória
aguda e não tendo permissão de entrada se houver
febre ou sintomas respiratórios; 4) o uso e incentivo
de mecanismos alternativos para interações de
pacientes e visitantes, como aplicativos de chamada
de vídeo para pessoas de suporte adicional; 5) bebês
nascidos de mães com infecção confirmada de
COVID-19 devem ser considerados bebês com
suspeita de COVID-19 e devem ser isolados dos

demais bebês.
As decisões sobre o parto de emergência e a

interrupção da gravidez devem ser individualizadas
devendo-se também considerar diferentes fatores
acerca do quadro clínico materno e fetal,2 incluindo
idade gestacional, gravidade da condição materna e
viabilidade e bem-estar fetal.11 Diante da necessi-
dade de interrupção prematura da gestação, o uso de
corticoides para promover a maturidade pulmonar
fetal deverá ser avaliado,2 sobretudo para mulheres
em risco de parto entre 24 e 34 semanas de
gestação.11

Nesta fase da epidemia, e em relação à via de
parto, considerando a segurança da mãe e do bebê,
sugere-se escolha com base em indicações
obstétricas e nas preferências da mulher, sendo a
realização da cesariana idealmente conduzida
quando houver justificativa clínica.11 Por analogia
com mulheres infectadas pelo CoV-SARS ou CoV-
MERS, mulheres em boas condições gerais, sem
restrição respiratória, com taxa de oxigenação
elevada, podem se beneficiar do parto vaginal. No
entanto, em casos graves de restrição respiratória, a
interrupção da gravidez por cesárea é uma opção.12

O clampeamento do cordão após o parto de
mulheres com síndrome gripal deve ocorrer em
tempo oportuno no parto vaginal ou cesáreo, uma
vez que não aumentaria os riscos de transmissão
vertical.10

O cuidado infantil deve se iniciar ainda na mater-
nidade, de forma sistematizada, conforme proposto
pelo Ministério da Saúde e o Departamento de
Neonatologia da Sociedade Brasileira de
Pediatria.14,17 Crianças nascidas de mães assin-
tomáticas, sem contato com pessoas diagnosticadas
com COVID-19 ou com sintomas clássicos, deverão
ser atendidas conforme as práticas clínicas de
assistência ao nascimento, já preconizadas. Nesse
caso, um acompanhante assintomático será permi-
tido na sala de parto e no alojamento conjunto rea-
lizado em quarto privativo.17,18 Em contrapartida, se
a mãe possuir diagnóstico ou suspeita de COVID-19,
com quadro clínico estável, a atenção ao recém-
nascido deverá seguir cuidados adicionais. Nessa
situação, o contato pele a pele é contraindicado,
contudo é importante possibilitar o contato visual
entre a mãe e o bebê ainda na sala de parto. O aloja-
mento conjunto em quarto privativo pode ser
mantido, com regime de isolamento e leito materno,
separado por dois metros de distância do berço.14,17

Se o quadro clínico da mãe for grave, o recém-
nascido será mantido em ambiente privativo com a
presença de um acompanhante saudável.14,17 E caso
o bebê de uma mãe infectada ou com sintomas em
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Ainda não existem informações claras sobre a
presença de anticorpos específicos para SARS-CoV-
2 no leite materno. Todavia, considerando os benefí-
cios do leite materno para o sistema imunológico,
crescimento e desenvolvimento infantil, manter a
amamentação sob os cuidados higiênicos estabele-
cidos torna-se a ação mais prudente no contexto da
promoção da saúde materno-infantil.22

A manutenção do aleitamento materno para
algumas crianças, sobretudo àquelas em terapia
intensiva neonatal, pode ser dependente da doação
de leite humano mediada pela Rede Brasileira de
Bancos de Leite Humano (rBLH). É esperado que o
isolamento social promova uma menor mobilização
de doações, contudo o MS e a rBLH determinaram
condutas específicas para que a doação de leite
humano seja mantida de forma segura.
Anteriormente à atual pandemia, o fluxo adotado
pelos bancos de leite brasileiros já apresentava
rigidez higienicossanitária considerada referência
mundial. As normas técnicas de ordenha, coleta e
processamento do leite humano no Brasil já seriam
suficientes para garantir a segurança do produto
final. Assim, a única recomendação adicional esta-
belecida é a contraindicação da doação por mães que
apresentem sintomas clássicos de síndrome gripal,
infecção respiratória ou diagnóstico de COVID-19.
Mulheres que relatem contato próximo com indiví-
duos com infecção suspeita ou confirmada também
não deverão realizar a doação do leite materno nesse
período.23,24

Acredita-se que crianças podem desempenhar
um importante papel na disseminação do vírus,
considerando que grande parte serão assintomáticas
ou apresentarão sintomas leves.18 Casos confir-
mados e sintomáticos possuem recuperação média
de 7 a 15 dias e estão envolvidos no ciclo de
contágio familiar.25 O cuidado infantil requer um
contato próximo de indivíduos adultos, o que
poderia facilitar a transmissão no ambiente familiar
e comunitário. Essa fonte de propagação por assin-
tomáticos é um importante fator que pode subestimar
a real magnitude da disseminação do SARS-CoV-
2.18

Sendo assim, a criança deve ser incluída em
todas as etapas do cuidado em saúde tanto no
contexto familiar, ambiente escolar e áreas públicas
de lazer com ações de higiene das mãos, dos uten-
sílios, do ambiente e distanciamento social. Nos
serviços de saúde, em atividade, deve-se priorizar o
atendimento agendado ou preferencialmente online
com o objetivo de minimizar o contato, e sob o
protocolo recomendado de higienização.18 As
consultas deverão ser voltadas para atendimento das

investigação apresente alguma complicação ao
nascer, seja ela de caráter respiratório ou não, deve-
se mantê-lo em leitos de cuidados intensivos ou
intermediários, sem a visita materna até completar
14 dias, período máximo de transmissibilidade do
vírus.14,17

Deve-se atentar para evitar a permanência
desnecessária de bebês saudáveis em hospitais ou
maternidades a fim de limitar as oportunidades de
exposição ao vírus. Assim, a alta deve acontecer em
tempo oportuno e resguardar a continuidade do
cuidado pela atenção primária de saúde.15

Quanto às práticas de aleitamento materno, as
recomendações atuais do Centers for Disease
Control and Prevention19 para mãe confirmada com
COVID-19 são (1) bebê em isolamento, separado
temporariamente da mãe; o leite materno deve ser
extraído, para a oferta ao bebê por um cuidador
saudável, e todos os cuidados higiênicos devem ser
preconizados, como cabelos presos, uso de máscara,
mãos lavadas antes e após o contato com o bebê; (2)
mãe-filho em alojamento conjunto; se a mãe desejar
amamentar seu bebê, deverá praticar todos os
cuidados higiênicos necessários antes de cada
mamada. 

A OMS11 e o Fundo das Nações Unidas para a
Infância20 apresentam recomendações concordantes,
que diferem das do CDC, por considerar os benefí-
cios da amamentação e da insignificante transmissi-
bilidade de outros vírus respiratórios. Assim
orientam que (1) “mães com suspeita ou confir-
mação de infecção por COVID-19, sintomáticas em
bom estado de saúde e àquelas em contato pele a
pele”, amamentem seus filhos, na 1ª hora de nasci-
mento ou tão precocemente possível; respeitando os
cuidados higiênicos preestabelecidos, incluindo
além dos supracitados, a desinfecção rotineira das
superfícies em que a mãe sintomática entrou em
contato; (2) “mães doentes e limitadas para
amamentar” devem ser incentivadas à extração do
leite para a oferta ao bebê, com medidas de segu-
rança de prevenção e controle de infecção por
COVID-19.

No Brasil, o Ministério da Saúde21 adotou
recomendações semelhantes, também direcionadas
pelo posicionamento da OMS, orientando que (1) a
amamentação seja mantida, caso a mãe e o bebê
apresentem caso clínico estável; (2) caso a mãe se
sinta insegura em amamentar diretamente seu filho,
que realize a ordenha manual do seu leite para que
alguém saudável ofereça ao bebê; (3) a mãe deverá
fazer uso obrigatório de máscara cirúrgica durante a
amamentação, além de seguir todos os cuidados com
a higiene pessoal.
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crianças com intercorrências, preferencialmente com
atendimento ambulatorial, para evitar exposições
desnecessárias aos centros de urgência. Ressalta-se a
importância do aconselhamento, pelos profissionais
de saúde, dada a elevada prevalência de infecções
respiratórias frequentes nos meses mais frios. A
imunização de rotina (conforme o calendário de
vacinação) deve ser mantida. Já aqueles pacientes
com sinais clínicos de alerta, como febre alta e
persistente, e com dificuldades respiratórias, devem
dirigir-se a um serviço de urgência, para avaliação e
investigação diagnóstica.18

O distanciamento social ora recomendado modi-
fica o dia a dia das famílias (paralisação das ativi-
dades escolares, trabalhos dos pais no ambiente
doméstico e limitação da rede de apoio) e pode
contribuir para maior estresse e ansiedade mãe-filho.
Neste cenário, recomenda-se auxiliar as famílias no
ajuste à nova rotina. Algumas orientações para esse
momento incluem: esclarecer as crianças acerca da
situação atual com linguagem apropriada para a
idade; estabelecer uma rotina, dividindo as
atribuições entre os membros da família; incluir
atividades físicas e de lazer na programação
familiar; manter uma alimentação saudável e equili-
brada; e moderar o uso de telas, como televisão,
computador, tablet e celular.26 A rede de apoio, ainda
que limitada neste momento, também pode auxiliar a
mãe nas atividades diárias para minimizar a sobre-
carga de atividades. 

Desafios

A gestação e o puerpério são períodos de grande
vulnerabilidade para a mulher, devido às adaptações
hormonais e as alterações no contexto familiar e
social que estão associados à chegada da criança. Em
uma fase tão delicada, o apoio familiar é impres-
cindível, porém nesse momento de isolamento
social, o suporte necessário à mulher pode ser difi-
cultado com o possível afastamento de membros da
família que constituiriam sua rede de apoio. Assim, é
de extrema importância que a conduta adotada seja
de caráter individual, abrangendo todos os aspectos
de saúde do binômio mãe-filho, e sempre mensu-
rando os riscos e benefícios de cada decisão a ser
tomada.14

O cuidado durante a internação para o parto é o
primeiro desafio a ser enfrentado. Um estudo
conduzido em Nova Iorque mostrou que dentre 33
gestantes que testaram positivo para COVID-19, a
maioria (87,9%) era assintomática.27 Assim,
considerando que o Brasil não realiza testes em
todas as gestantes que chegam às maternidades, o

risco de contaminação nos alojamentos de pré e pós-
parto pode ser elevado. Nesse contexto, o cenário
ideal seria manter todas as gestantes em isolamento
ou, pelo menos, estabelecer uma distância mínima
de 2 metros entre os leitos de quartos conjuntos,15

porém a maioria das maternidades não dispõe
capacidade física para isso. 

É importante considerar também que a gestação
por si só torna a mulher mais susceptível a agravos
de saúde, e mesmo os sintomas leves de COVID-19
podem trazer consequências importantes para o
desfecho obstétrico.4 Uma delas é a necessidade de
um parto cirúrgico entre gestantes que apresentam
restrição respiratória e comprometimento dos sinais
vitais do bebê. O Brasil é o segundo país com maior
taxa de cesarianas no mundo - 57% dos partos,28 e
acredita-se que a atual pandemia possa aumentar
ainda mais essa taxa, considerando os riscos da
COVID-19 para os desfechos gestacionais.11,12 O
parto cirúrgico demanda a participação de um
número maior de profissionais de saúde e internação
mais prolongada, aumentando o risco de exposição
ao vírus no ambiente hospitalar e reduzindo a rota-
tividade de leitos nas maternidades. Além dos riscos
inerentes à cesariana, a escolha da anestesia também
é um desafio para os profissionais de saúde. Um
consenso de especialistas publicado na China29

recomenda considerar o uso de anestesia local,
porém, se houver comprometimento respiratório
durante o parto, a anestesia geral endotraqueal pode
ser mais segura. Nesse último caso, o protagonismo
da mulher durante o parto, tão importante para o
nascimento humanizado, ficará comprometido. 

Diante do caráter inédito dessa pandemia, o
planejamento do parto de mulheres com suspeita ou
diagnóstico de COVID-19 é um grande desafio e o
trabalho interdisciplinar com especialistas em
obstetrícia, neonatologia e terapia intensiva são
essenciais.12,14 Até o momento, uma lacuna de
estudos de amostras de mucosa vaginal ou secreção
em canais de parto, ou investigações que apontem se
contrações uterinas poderiam aumentar a
ascendência do vírus, limitando a análise de trans-
missão de COVID-19 durante o parto vaginal e
impactos do SARS-CoV-2 sobre a placenta.29 Mas,
considerando que as evidências apontam para um
maior risco de transmissão pelo contato entre a mãe
infectada e seu recém-nascido, e não devido à trans-
missão intrauterina,7 a necessidade de separação do
binômio mãe-filho imediatamente após o parto traz
grande preocupação. Os estudos ainda divergem
sobre a conduta mais adequada nessas situações, mas
em sua maioria, quando a mãe ou o bebê apresentam
quadro clínico instável, o isolamento é necessário.29
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Ainda não é possível mensurar os prejuízos dessa
separação após o nascimento, que pode durar até 14
dias devido ao período de alta transmissibilidade do
SARS-CoV-2. 

Há também que se considerar o potencial
impacto para a saúde mental materna consequente ao
enfrentamento da pandemia em um momento de
tamanha fragilidade. A ansiedade é um sintoma que
acomete grande parte das gestantes com a aproxi-
mação do parto, e o contexto incerto do avanço da
infecção pelo COVID-19 pode agravar os senti-
mentos de medo e insegurança.13 Por isso, a escuta
ativa dos profissionais de saúde, mesmo que por
ferramentas à distância, com esclarecimentos sobre
as condutas que serão adotadas na maternidade e os
possíveis desfechos do parto, podem auxiliar no
manejo emocional materno. Sempre que possível, o
suporte psicológico é recomendado, associado ao
apoio emocional do acompanhante. Ademais, a
atenção à saúde mental materna deverá ser mantida
após o parto. Sabe-se que as primeiras duas semanas
após o parto consistem no período de adaptações
hormonais que caracterizam a tristeza puerperal
(baby blues), e uma possível separação entre a mãe e
o bebê pode intensificar esses sintomas e até mesmo
levar ao estabelecimento da depressão pós-natal.13

Apesar de todos os benefícios da amamentação à
saúde do binômio mãe-filho, a insegurança acerca da
exposição ao SARS-CoV-2 tem levado ao desenco-
rajamento da amamentação por alguns pesquisadores
e profissionais de saúde. Como isso impactará nas
ações de saúde pública de incentivo, promoção,
proteção e apoio ao aleitamento materno? E na
prevalência da amamentação no Brasil, já tão
distante do ideal? Como se dará a lactação e o esta-
belecimento do aleitamento materno, após o isola-
mento? É conhecido que o contato pele a pele na sala
de parto e a amamentação na primeira hora de vida
do bebê são fortes preditores do sucesso dessa
prática. Dessa forma, torna-se importante direcionar
a atenção às orientações de ordenha do leite materno,
fornecendo apoio profissional adequado, com intuito
de possibilitar o estabelecimento da amamentação
em momento oportuno. E por fim, questiona-se,
quais serão as possíveis consequências para a
formação do vínculo mãe-filho e como estabelecê-lo
após o isolamento? Experiências prévias com situa-
ções de separação maternal inevitável apontam para
a importância de se promover o vínculo entre o
recém-nascido e outro membro da família que se
enquadre como acompanhante saudável, e posterior-
mente, contar com o apoio profissional para auxiliar
no estabelecimento do vínculo mãe-filho.30

Além disso, a manutenção da oferta de leite

materno por doadoras é uma outra questão preocu-
pante. Em tempos de distanciamento social, as mães
são desencorajadas a se deslocarem até os ambientes
hospitalares, por uma questão de segurança indi-
vidual e coletiva. Por outro lado, o recolhimento do
leite doado em domicílios também é desafiador, haja
vista a insegurança microbiológica e o risco de
contágio de todas as pessoas envolvidas no processo.
Tudo isso, somado à um processo mais rigoroso de
triagem do leite materno, levanta uma grande
preocupação de desabastecimento dos bancos de
leite humano do país. Se a amamentação não for
preservada, como garantiremos suprimento de leite
humano doado? Em populações em quarentena e
distanciamento social, como podemos tornar segura
a doação de leite humano? Tais questionamentos,
levantados por especialistas,23 demandam reflexões
e devem impulsionar o delineamento de ações de
enfrentamento à pandemia por COVID-19.

O atual momento ainda não nos permite
mensurar as consequências dessa nova pandemia no
âmbito da saúde materno- infantil. A coexistência da
gestação/puerpério e infecção por COVID-19 impõe
muitos desafios. Esse grupo deve ser monitorado e,
para casos confirmados, tanto a mulher quanto o
recém-nascido devem ser acompanhados. Até o
momento, acredita-se que o parto cirúrgico e o isola-
mento com separação do binômio mãe-filho, sem
amamentação, só devam ser recomendados para
casos em que o quadro clínico da mãe ou da criança
seja grave. Dada essa exceção, o parto natural deve
ser incentivado e a amamentação mantida, desde que
assegurados os cuidados higienicossanitários.
Apesar da maioria dos casos pediátricos registrados
até o momento apresentarem desfechos positivos, o
cuidado com a população infantil não deve ser negli-
genciado, devendo-se propiciar a imunização de
rotina, incentivar a assistência clínica, quando
necessária, e auxiliar as famílias em prol do seu
bem-estar. 

Por fim, ressalta-se que as informações e orien-
tações aqui descritas podem ser alteradas futura-
mente à medida que novas evidências acerca das
implicações do COVID-19 para saúde materno-
infantil sejam publicadas.
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